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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2853 de 09 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000014-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Areia - PB 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Cachaça, Cachaça Envelhecida, Cachaça Premium, Cachaça Extra Premium, 

Cachaça Armazenada/Descansada. 

REPRESENTAÇÃO: 

  

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área delimitada da IP abrange 

integralmente o município de Areia - PB e partes dos municípios de Arara e Alagoinha. 

Tomando por base o sistema de coordenadas UTM e o datum SIRGAS 2000, consistente com 

a Carta do Brasil produzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a área 

está inteiramente compreendida no fuso 25, e possui o seguinte perímetro: Norte 200905.85mE 

9237262.20mS, Sul 202574.36mE 9222251.02mS, Leste 215927.83mE 92322714.34mS e 

Oeste 192060.43mE 9231929.37mS, se limitando ao Norte com os municípios de Arara e 

Pilões, ao Sul com o município de Alagoa Nova e Alagoa Grande, a Oeste com os municípios 

de Esperança, Remígio e Algodão de Jandaíra e a Leste com a escarpa da Serra da Borborema 

pertencente aos município de Alagoa Grande e Alagoinha. A descrição deste polígono perfaz o 

perímetro de 97,284 Km e uma área total de 270,578 Km2. 

DATA DO DEPÓSITO: 25/06/2024 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Cachaça de Areia - APCA 

PROCURADOR: Não há 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação no 

prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “AREIA - PB” para o produto Cachaça, Cachaça Envelhecida, Cachaça Premium, 

Cachaça Extra Premium, Cachaça Armazenada/Descansada, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240053842 de 25 de junho de 2024, recebendo o nº 

BR402024000014-1. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

08 de abril de 2025, sob o código 304, na RPI 2831. 

Em 27 de maio de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250043780, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Em relação ao CET:  



1.1) Apresentar o relatório técnico que é mencionado como anexo no art. 1º, que se 

refere à delimitação da área de produção. Caso o anexo referido seja o documento 

apresentado entre as fls. 120 e 137 do processo, é necessário que as informações nele 

descritas estejam, ainda que resumidamente, inseridas no CET.  

1.2) Esclarecer se a armazenagem e o envelhecimento da “Cachaça 

Armazenada/Descansada” não foram estipulados de forma intencional ou se essa 

omissão se trata, na verdade, de equívoco. Se houve equívoco, acrescente ao art. 9º do 

CET uma alínea “e” disciplinando a armazenagem e o envelhecimento da “Cachaça 

Armazenada/Descansada”.  

1.3) Inclua dispositivo, no Capítulo V do CET, que defina a composição do Conselho 

Regulador.  

1.4) Indique no art. 19º do CET as infrações que ensejarão a aplicação de cada uma 

das penalidades estipuladas.  

1.5) Exclua da alínea “b” do art. 20.º do CET a exigência de que o usuário da IG seja 

associado à APCA-PB e, consequentemente, esteja com as mensalidades pagas.  

1.6) Insira o art. 5.º e retifique a estrutura das alíneas do art. 16.º do CET. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

• Caderno de Especificações Técnicas, fl(s). 09-21;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Apresente nova Ata registrada de Assembleia com aprovação do CET retificado, 

acompanhada de lista de presença que indique, dentre os presentes, quais são os 

produtores de cachaça. 

 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

• Ata registrada de reunião em que houve aprovação do CET retificado, 

acompanhada da lista de frequência indicando os signatários que são produtores 

de cachaça, fl(s). 06-08.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3) Em relação ao Estatuto Social:  

3.1) Acrescentar dispositivo que deixe clara e inequívoca a competência 

da APCA-PB de atuar nos municípios de Arara e de Alagoinha, de 

maneira a atestar sua capacidade de representar legitimamente os 

interesses dos produtores de cachaça nestes localizados. 

Alternativamente, caso entenda que a delimitação da área geográfica é 

restrita ao município de Areia, não há necessidade de alteração, 

devendo ser corrigidos todos os demais documentos do pedido de 

registro que mencionam a delimitação contendo partes dos municípios 



de Arara e de Alagoinha de modo a igualmente ficarem restritos aos 

produtores de cachaça localizados em Areia-PB.  

3.2) Acrescentar previsões sobre “a possibilidade de depositar o pedido 

de registro” e “o objetivo de gerir a Indicação Geográfica” dentre as 

finalidades da APCA-PB. 

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

• Estatuto Social, fl(s). 25-31.  

 

Em atenção ao documento apresentado, deve ser considerado, inicialmente, que a área 

de atuação do substituto processual deve abranger toda a área da delimitação geográfica da IG 

requerida. Como o IOD apresentado neste processo abarca, também, parcelas dos municípios 

de Arara e de Alagoinha, entende-se que eventuais produtores de cachaça localizados 

exclusivamente nesses trechos da área delimitada estariam aptos ao uso da IG, mas não seriam 

legitimamente representados pela APCA, dado que sua área de atuação se limita ao município 

de Areia. Esse fato gera uma incongruência no processo que deve ser sanada. 

Em que pese o requerente tenha dado nova redação ao parágrafo segundo do art. 2 do 

estatuto social, aceitando eventualmente como associados estabelecimentos que tenham 

unidade de produção de Cachaça fora dos limites do município de Areia, na área de municípios 

circunvizinhos, tal disposição não é suficiente para indicar que a abrangência territorial de 

atuação do substituto processual engloba toda a área delimitada da IG. Em outras palavras, a 

área de abrangência não se confunde com os critérios de associação. Nesse sentido, para 

cumprir a disposição do art. 16, V, a, 5, da Portaria/INPI/PR nº 04/22, o requerente deve 

acrescentar expressamente em seu estatuto social que sua área de atuação engloba o município 

de Areia e as demais áreas que estejam incluídas na delimitação da indicação geográfica (ver 

exigência 1a). 

Para além das observações acima, o inciso VI do art. 2º do mesmo Estatuto Social não 

é suficiente para deixar clara a possibilidade de o requerente depositar o pedido de registro de 

IG junto ao INPI. Em outras palavras, o documento não cumpre o exigido pelo art. 16, V, a, 3, 

da Portaria Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência 1b). 

Lembra-se que a alteração do Estatuto Social exige a reapresentação também da ata 

registrada de assembleia com sua aprovação, acompanhada de lista de presença (ver exigência 

2). 

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.4 Exigência nº 4 



A exigência nº 4 solicitou: 

4) Apresente nova Ata registrada de Assembleia com aprovação do Estatuto Social 

alterado, acompanhada de lista de presença. 

 

Em resposta à exigência nº 4, foi apresentado o documento: 

• Ata registrada de reunião em que houve aprovação do Estatuto Social alterado, 

acompanhada da lista de presença, fl(s). 22-24. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.5 Exigência nº 5 

A exigência nº 5 solicitou: 

5) Apresente mais documentos de diversas fontes para comprovar que o nome 

geográfico “Areia” se tornou conhecido como centro de produção de “Cachaça, 

Cachaça Envelhecida, Cachaça Premium, Cachaça Extra Premium, Cachaça 

Armazenada/Descansada”. 

 

Em resposta à exigência nº 4, foi apresentado o documento: 

• Carta de resposta da Associação dos Produtores de Cachaça de Areia - APCA, 

fl(s). 04-05. 

 

Na carta de resposta, o requerente afirma que o pedido está centrado em um único 

produto, a saber, cachaça, sendo as demais expressões apenas variações classificatórias 

relacionadas ao tempo e tipo de armazenamento/envelhecimento da bebida, e não produtos 

distintos. Aponta ainda que as evidências apresentadas anteriormente demonstram que o 

município de Areia possui tradição reconhecida na produção de Cachaça, sendo amplamente 

identificado por este produto no Brasil e no exterior, conforme exigido pelo art. 9º, §§1º e 4º, 

da Portaria/INPI/PR nº 04/2022. 

Em suma, o requerente não apresentou novos documentos de diversas fontes para 

comprovar que o nome geográfico “Areia” se tornou conhecido como centro de produção de 

cachaça (independente das variações classificatórias da bebida). Dessa forma, e considerando 

que o requerente indicou expressamente que o produto da IG é apenas “cachaça”, apresente 

mais documentos de diversas fontes para comprovar que o nome geográfico “Areia” se tornou 

conhecido como centro de produção de “cachaça” (ver exigência 3). 

Por fim, com base no que está descrito no campo “produto” deste despacho e 

considerando o disposto no item 2.6 do Manual de Indicações Geográficas (Produto e serviço), 



o requerente deve informar se deseja que a IG assinale o produto de modo objetivo, ou seja, 

simplesmente “cachaça” ou ligeiramente descritivo, a saber, “Cachaça, Cachaça Envelhecida, 

Cachaça Premium, Cachaça Extra Premium, Cachaça Armazenada/Descansada” (ver 

exigência 4). 

Considera-se, portanto, não cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

2.5 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

▪ Comprovante de pagamento – fl(s). 03. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Apresente o Estatuto Social de modo a: 

a. Prever que a área de atuação da associação engloba o município de Areia e as 

demais áreas que estejam incluídas na delimitação da indicação geográfica. 

b. Acrescentar previsões sobre “a possibilidade de depositar o pedido de registro” 

dentre as finalidades da APCA-PB. 

2) Apresente nova Ata registrada de Assembleia com aprovação do Estatuto Social 

alterado, acompanhada de lista de presença. 

3) Apresente mais documentos de diversas fontes para comprovar que o nome geográfico 

“Areia” se tornou conhecido como centro de produção de “cachaça”, conforme art. 16, 

VI, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

4) Informe se deseja que a IG assinale o produto de modo objetivo, ou seja, simplesmente 

“cachaça” ou ligeiramente descritivo, a saber, “Cachaça, Cachaça Envelhecida, Cachaça 

Premium, Cachaça Extra Premium, Cachaça Armazenada/Descansada”. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/plataforma-integrada-de-atendimento
https://www.gov.br/inpi/pt-br/plataforma-integrada-de-atendimento


04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 05 de setembro de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2853 de 09 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000019-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Serra do Mel 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência  

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Castanha de caju 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil  

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A delimitação da área compreende a 
totalidade do município de Serra do Mel, no Estado do Rio Grande do Norte. 

DATA DO DEPÓSITO: 30 de julho de 2024 

REQUERENTE: Associação dos Produtores e Beneficiadores de Castanha de Caju de Serra 
do Mel – APROCASTANHA 

PROCURADOR: não há 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação no 
prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  
 
Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) ) “SERRA DO MEL” para o produto CASTANHA DE CAJU, na espécie INDICAÇÃO 

DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 

1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 

2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240064189 de 30 de julho de 2024, recebendo o nº 

BR402024000019-2.  

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

29 de abril de 2025, sob o código 304, na RPI 2834. 

Em 27 de junho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250054731, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1. Complemente o Instrumento Oficial de Delimitação, incluindo 
fundamentação consistente de forma a estabelecer relação entre a área 



delimitada do nome geográfico e a fato dele ter-se tornado conhecido pela 
produção de castanha de caju. 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Laudo de Delimitação da Área Geográfica de Produção da Indicação de 

Procedência “Serra de Mel” para a Castanha de Caju – fls. 5 a 14.  

O Instrumento Oficial de Delimitação, IOD, é subscrito pelo Secretário de Estado, da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar do Rio Grande do 

Norte, órgão estatual com atribuições diretamente relacionadas à cadeia produtiva em questão. 

Além disso, o IOD aborda a história, a importância e a organização da produção de castanha de 

caju no município de Serra do Mel, relacionando-a ao conceito de indicação de procedência, 

atendendo ao comando da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2. Apresente documento adicionais, com vistas a comprovar, através de 
fatos e fontes variadas, que o nome geográfico se tornou conhecido pela 
produção de castanha de caju, em formato integral ou a parte essencial do 
mesmo, com a devida referência de fonte. 
2.1. Reapresente a matéria de fls. 120/128, “Sebrae Reforça revitalização da 
cajucultura em Serra do Mel”, de forma a permitir a leitura integral da mesma. 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

 Dossiê de notoriedade da Indicação de Procedência “Serra do Mel” para a 

castanha de caju – fls. 15 a 31; 

 Lei nº 11.367/2023 – fl. 54; 

 Lei nº 11.223/2022 – fl. 55; 

 Documentos que buscam comprovar que o nome geográfico “Serra do Mel” se 

tornou conhecido pela produção de castanha de caju – fls. 56 a 592. 

 

Foram apresentadas comprovações adicionais para esta indicação de procedência, 

todavia, alguns documentos apresentam problemas, como explicaremos abaixo. 

O artigo “Cadeia Produtiva da Cajucultura do RN: Um Estudo de Caso de Serra do 

Mel no Universo das Redes Sociais, do Nacional ao Local”, trazido nas fls. 351/362, já havia 

sido apresentado nas fls. 108/118. O mesmo ocorre com o artigo “Processo Produtivo da 



Castanha de Caju em Serra do Mel-RN: Aspectos Socioambientais e Econômicos”, que se 

repete nas fls.90/95 do pedido inicial e fls.384/389 da exigência. 

Além disso, a publicação “Unircoop Américas”, da Université de Sherbrooke, traz, 

entre as fls. 390/547, uma série de artigos em língua estrangeira e o artigo “Estratégias coletivas 

locais e inserção nos mercados globais: A experiência Coopercaju”, em língua portuguesa. O 

art. 11 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, determina que “os requerimentos previstos nesta 

Portaria, bem como qualquer outro documento que os instrua, deverão ser apresentados em 

língua portuguesa e, havendo documento em língua estrangeira, deverá ser apresentada sua 

tradução simples”. A não apresentação dos documentos em língua estrangeira ensejarão a 

desconsideração dos mesmos para fins comprobatórios.  

Quanto a qualidade comprobatória dos documentos apresentados, apesar de extensos, 

entende-se que os mesmos trazem poucos elementos novos para o exame. O principal não é o 

tamanho do documento, mas sim a relevância das informações nele trazidas. Textos sobre a 

atuação de uma cooperativa ou de reuniões com vistas a organização dos produtores com vistas 

ao pedido de IG tem pouca relevância. Via de consequência é necessário que se apresente 

documentos adicionais, conforme descritos no item 7.1.4 do Manual de Indicação Geográfica 

(https://manualdeig.inpi.gov.br/).  

Note que esse mesmo item menciona como relevantes, para fins de comprovação de 

uma Indicação de Procedência, a apresentação, por exemplo, de “publicações em jornais, 

revistas e sítios eletrônicos; matérias veiculadas por meio de radiodifusão (televisão, rádio); 

fontes iconográficas (fotografias, rótulos, anúncios)” o que pouco foi feito pela requerente. 

Considera-se, portanto, cumprida parcialmente a exigência anteriormente 

formulada.  

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3. Altere o CET para suprimir a previsão de “entidades credenciadas”, 
conforme relatório acima, ou, ALTERNATIVAMENTE, esclareça quem são 
estas “entidades credenciadas”, qual o uso da IG por elas e altere o CET para 
fazer constar, em termos normativos, essas definições. Note que a retificação 
do CET demanda a apresentação de nova ata de aprovação do documento, 
acompanhada de lista de presença na qual conste quais dos presentes são 
produtores de castanha de caju. 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

 Caderno de Especificações Técnicas – fls. 32 a 46; 



 Ata e lista de presença de assembleia que aprovou a alteração do CET – fls. 47 

a 53. 

 

O CET foi alterado, suprimindo a referência a “entidades credenciadas”, subsistindo o 

texto “estão autorizados ao uso da Indicação de Procedência “SERRA DO MEL” para a 

Castanha de Caju todos os produtores estabelecidos na área geográfica delimitada de produção, 

obedecendo ao Caderno de Especificações Técnicas e demais disposições aprovadas pelo 

Conselho Regulador”. O novo texto encontra-se de acordo com a norma em vigor. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Apresente documentos adicionais, de fontes variadas, que comprovem que o nome 

geográfico tornou-se conhecido pela produção de castanha de caju, observado o disposto 

neste parecer e as recomendações do Manual de Indicações Geográficas. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  



Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 
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Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2025. 

 
Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2853 de 09 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402025000006-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Guarapuava 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Cervejas artesanais 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Território do município de Guarapuava, no 
estado do Paraná. 

DATA DO DEPÓSITO: 22 de maio de 2025 

REQUERENTE: Associação das Cervejarias de Guarapuava - GUARACERVA 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 
(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 
 
Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “GUARAPUAVA” para o produto CERVEJAS ARTESANAIS, na espécie 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 

14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 

de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2841, de 17 de junho de 2025, sob 

o código de despacho 303. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição nº 870250042041 de 22 de maio de 2025, recebendo o nº 

BR402025000006-3.  

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 17 de junho de 2026, sob o código 

303, na RPI 2841. 

Em 23 de julho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250063602, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22, conforme determinado pelo caput do art. 19 dessa 

normativa. 

 

 

 

 



 
 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Apresente a Ata registrada da posse da atual Diretoria, 
acompanhada de lista de presença, exigido pelo inciso V, c, do 
art. 16º Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Ata registrada da posse da atual Diretoria, acompanhada de lista de presença, 

fls. 4 a 6. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Comprovante de pagamento, fl. 3; 

 Edital de convocação, fl. 7.  

Quanto aos documentos supracitados, seu conteúdo será apreciado no exame de 

mérito. 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 
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Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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